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RECONHECIMENTOS E SILENCIAMENTOS 
 
Introdução: O presente trabalho de pesquisa aborda a problemática da gestão pedagógica da diversidade na 
educação escolar e tem como objetivo analisar a implementação das Leis 10.639/03, 11.645/08, 14.164/21 e 
do Parecer CNE/CP Nº 8/2012. Estas normativas tratam, respectivamente, do ensino da história e cultura 
afro-brasileira e indígena, do combate à violência contra a mulher e das diretrizes para a educação em 
direitos humanos. São normativas que determinam a promoção da “educação para a diversidade” e que 
devem orientar os currículos dos cursos de licenciatura, cursos estes também designados por formação inicial 
docente e que constituem etapa primordial nos processos formativos de professoras e professores. Quando 
falamos da problemática da diversidade, reconhecemos o quanto esse conceito é complexo e concordamos 
com Ferreira (2015, p. 305) que em um país de dimensões continentais como o Brasil, a ausência de reflexão 
crítica sobre “o conceito de diversidade e seu uso contínuo como retórica apenas gera especulações em torno 
das especificidades das demandas dos grupos aos quais esse termo se refere”. (FERREIRA, 2015. p.305). 
Partimos do reconhecimento da importância do trato pedagógico da diversidade tendo como perspectiva 
problematizar a produção das identidades e das diferenças e combater preconceitos e desigualdades. 
Trabalhamos com a promoção da “educação para a diversidade” na perspectiva de uma educação 
comprometida com o enfrentamento do racismo, do sexismo, do machismo, da homotransfobia e de todas as 
formas de discriminação e violência, uma educação comprometida com a democracia e a justiça social. 
(BRASIL, 2012). Método: A pesquisa desenvolvida constitui um estudo exploratório, de natureza 
preponderantemente qualitativa, que utilizou de estudo bibliográfico como procedimento e da aplicação de 
questionário como técnica de coleta de dados. A investigação tencionou, especificamente, verificar se 
licenciados recém-formados, ou licenciandos no último ano da graduação, tiveram acesso, em seu curso de 
formação inicial, ao conteúdo das normativas em pauta. O estudo é parte de uma pesquisa maior aprovada 
pelo Comitê de ética (CEP) da Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes) – Parecer No 
6.571/2023.587. Resultados: Os questionários foram aplicados para sujeitos de diferentes áreas do 
conhecimento. Responderam ao instrumento cinco sujeitos, sendo dois da área de história, um da área de 
geografia, uma da área de artes, e um da área de matemática. Os dados revelam que a maior parte dos 
respondentes tem conhecimento das Leis 10.639/03 e 11.645/08, bem como das Diretrizes Curriculares 
Nacionais que orientam a implementação da Lei 10.639/03. A maioria dos respondentes também afirma 
conhecer o parecer que trata da educação em direitos humanos. Contudo, em maior número, os pesquisados 
informam desconhecer a Lei 14.164/2021, que  institui a Semana Escolar de Combate à Violência contra a 
Mulher – e que constitui uma normativa mais recente. Indagados acerca de onde tiveram acesso a matéria do 
conjunto de leis aqui tratadas, nota-se que as aulas na graduação são citadas como espaço de contato com os 
conteúdos das leis, bem como o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) e, ainda, 
em atividade de estudo para concursos.  Todavia, quando analisamos a área de formação dos respondentes 
observamos que a área de exatas, subárea de matemática, no contexto pesquisado, demonstra um silêncio 
acerca do conteúdo das normativas. E embora todos os respondentes consideram que as normativas em tela 
envolvem conteúdos que são importantes e necessários de se abordar na educação escolar, o professor de 
matemática ressalta: “Concordo que são temas de grande importância a serem trabalhados, mas temos 
infinitos temas com grande importância para serem trabalhados, entretanto com a diminuição de carga 
horária de alguns conteúdos fica bem difícil inserir esses tópicos em sala de aula, quando já tem um currículo 
gigante para ser trabalhado em tão pouco tempo”. (Questionário 4). A aplicação das normativas constitui um 
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desafio, mas o reconhecimento da relevância da matéria para os processos formativos escolares também tem 
sido obstáculo que se vincula aos processos formativos de docentes. Discussão: Estudos que tratam da 
aplicação das Leis 10639/2003 e 11645/2008 em cursos de licenciatura dão conta que é tímido o alcance 
desta legislação na formação docente. Godoy (2017) avalia que a formação de professores conta com 
“currículos conservadores e pouco acessíveis às mudanças, principalmente quanto ao aprofundamento do 
debate sobre a cultura africana e afro-brasileira”.  Silva, Amorim e Pizzi (2021), advertem que a inclusão da 
discussão da Lei n.º 11.645/2008 na formação inicial de docentes demanda investimentos e não pode ocorrer 
meramente pela inclusão de disciplinas isoladas no currículo. Ademais, Russo e Paladino (2016) 
acrescentam que a dificuldade na efetivação da Lei 11.645/2008 não ocorre apenas na inclusão do tema, mas 
na qualidade das abordagens. Em direção similar, a tese de Santos (2016) sobre as “Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais nos Cursos de Formação Docente”, realizada na 
Unimontes, revela que são pontuais as ações de implementação destas diretrizes. Por sua vez, o trabalho de 
Soares e Costa (2023) que trata da Lei 14.164/21 e aborda políticas públicas de prevenção à violência de 
gênero no Brasil, também assinala a necessidade de investimentos na formação de professores.  Em estudo 
que versa sobre a educação em direitos humanos no currículo das licenciaturas Silva, Caputo e Veras (2023) 
defendem a ampliação da inserção da educação em direitos humanos nestes cursos, advertindo que este 
trabalho não pode se restringir a uma disciplina ou conteúdos isolados. Conclusão: Os dados obtidos nos 
questionários sugerem que cursos de licenciatura na área de ciências humanas e artes da Unimontes tem, em 
alguma medida, se atentado para a inclusão dos conteúdos alusivos ao ensino da história e cultura 
afro-brasileira e indígena, ao combate à violência contra a mulher e a educação em direitos humanos. Ao que 
parece, no âmbito das ciências exatas, na formação do docente em matemática, parece haver um 
silenciamento no que tange à educação para a diversidade, apesar de a legislação aqui abordada indicar que o 
conteúdo  das normativas precisa alcançar todos os cursos de licenciatura. Contudo, consideramos que novas 
aproximações ao real, envolvendo análise de projetos pedagógicos dos cursos são necessárias e podem 
contribuir significativamente para ampliar as análises. Outrossim, apesar dos limites que envolvem o 
contexto empírico estudado, os dados trazidos pelos questionários, acrescidos das contribuições obtidas com 
o estudo teórico, permitem concluir o quanto a promoção da “educação para a diversidade” em cursos de 
licenciatura, ainda que alcance algum espaço, não tem logrado o devido reconhecimento.  
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